
NUEVAS TAREAS PARA LAS NACIONES UNIDAS 

R I C H A R D N . G A R D N E R * 

H O Y E N D Í A , las Nac iones U n i d a s se enfrentan a problemas y o p o r t u ­
nidades que apenas se v i s l u m b r a b a n en los pr imeros años de s u existen­
cia. L o s rápidos avances de l a c iencia y l a tecnología h a n v u e l t o v i t a l ­
mente importantes estas áreas, donde l a acción cooperat iva a través de 
l a organización m u n d i a l puede benef ic iar a todos los hombres , inde­
pendientemente de sus diferencias nacionales, ideológicas o raciales. 
C u a t r o de estas áreas parecen p a r t i c u l a r m e n t e prometedoras: e l m e d i o 
ambiente , e l crec imiento demográfico, e l espacio exter ior y los recursos 
naturales ( inc luyendo los d e l f o n d o d e l mar) . Desde luego, e n nuestra 
preocupación p o r estas "nuevas tareas" fascinantes, n o debemos o l v i d a r 
los "antiguos c o m p r o m i s o s " de las Nac iones U n i d a s , que const i tuyen las 
responsabil idades fundamentales estatuidas en su C a r t a , a saber: l a 
promoción de l a paz, e l desarrol lo económico y los derechos h u m a n o s . 

E L M E D I O A M B I E N T E 

L o s problemas d e l m e d i o ambiente requerían desde hace t i e m p o l a 
atención de la organización m u n d i a l . L o s países pueden t o m a r i n d i ­
v i d u a l m e n t e algunas medidas relativas a l medio ambiente , pero hay 
recursos que n o pertenecen p o r entero a n ingún país, como e l océano, 
algunos mares y ríos, los animales migrator ios , cuyo c o n t r o l efectivo 
requiere la cooperación i n t e r n a c i o n a l . A u n dentro de los límites de u n 
país, e l c o n t r o l d e l medio ambiente puede ser más efectivo si se hace 
uso de la exper ienc ia i n t e r n a c i o n a l . 

P o r o t r a parte, se h a empezado a reconocer que l a f o r m a en q u e 
u n país enfrenta los problemas de su m e d i o ambiente ya n o es u n 
asunto que sólo a l m i s m o interese. Se empieza a apreciar l a u n i d a d 
d e l sistema ecológico d e l m u n d o , l o que s ignif ica que todos los países 
p u e d e n resultar afectados p o r l a f o r m a en que cada u n o de ellos c u i d a 
su aire, su agua y su t ierra. 

G r a d u a l m e n t e se está c o m p r e n d i e n d o que toda la h u m a n i d a d depen­
de d e l m i s m o conjunto de recursos, escasos y e n cierta f o r m a decre­
cientes, y que p o r e l lo debe interesarse en e l empleo cuidadoso de los 
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mismos, d o n d e q u i e r a que ellos se encuentren. E n todo e l m u n d o , las 
empresas pr ivadas e m p i e z a n a a r g u m e n t a r que n o p u e d e n aceptar los cos­
tos adicionales de las medidas c o n t r a l a contaminación, a menos q u e 
sus competidores en otros continentes hagan l o m i s m o . 

P o r todas estas razones, l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l se verá crecien­
temente envuel ta e n los problemas ambientales, a u n los que hasta a h o r a 
se h a n considerado c o m o " i n t e r n o s " . Puede ser que l a fuerza más 
poderosa en p r o de u n o r d e n m u n d i a l ya n o resida e n l a amenaza de 
u n a guerra n u c l e a r , s ino en l a urgente necesidad de nuevas m e d i d a s 
internacionales destinadas a proteger e l ambiente m u n d i a l . U n p r o b l e m a 
u n i v e r s a l r e q u i e r e u n sistema u n i v e r s a l de organizaciones p a r a su s o l u ­
ción. E l sistema de las Naciones U n i d a s , i n c l u y e n d o sus comisiones regio­
nales y sus organismos especializados, es lo más p r ó x i m o a u n sistema 
u n i v e r s a l c o n q u e contamos. L a C o n f e r e n c i a de Estoco lmo, que h a b r á 
de celebrarse en 1972, proporcionaría u n a razón a d i c i o n a l p a r a v o l v e r l o 
más u n i v e r s a l , si a d m i t i e r a a C h i n a C o n t i n e n t a l y a los Estados d i v i d i d o s . 
P o r l o menos, l a organización m u n d i a l debería i n v i t a r a l régimen de 
Pekín, a las dos A l e m a n i a s , a las dos V i e t n a m s , y a las dos Coreas , a 
que p a r t i c i p e n e n la reunión de Estoco lmo. 

Desde luego, las Naciones U n i d a s ya se están o c u p a n d o de p r o b l e m a s 
ambientales . P o r ejemplo, l a Organización M a r í t i m a C o n s u l t i v a Inter­
n a c i o n a l h a h e c h o importantes trabajos en m a t e r i a de l a contaminación 
de petróleo e n e l mar. L a U N E S C O , l a Organización M u n d i a l de la 
S a l u d , l a Organizac ión para l a Al imentac ión y l a A g r i c u l t u r a , l a A g e n c i a 
I n t e r n a c i o n a l de Energía Atómica, y l a Comis ión Oceanogràfica Inter-
g u b e r n a m e n t a l , p a r a ci tar sólo algunos ejemplos, h a n p a r t i c i p a d o de 
a l g u n a m a n e r a e n los programas ambientales. 

¿Pueden h a c e r algo más las Nac iones U n i d a s en lo re lat ivo a los pro­
blemas ambientales? 

P a r a p r i n c i p i a r , podrían i n i c i a r u n p r o g r a m a masivo p a r a educar 
a l a p o b l a c i ó n de todo el m u n d o , en p a r t i c u l a r a los líderes polít icos, 
sobre los p r o b l e m a s del medio ambiente . Podrían p a t r o c i n a r los esfuer­
zos de invest igación y los estudios conjuntos. Podrían f i n a n c i a r el entre­
n a m i e n t o de especialistas que se o c u p e n de problemas ambientales. 

T a m b i é n podr ían organizar u n a r e d de observación de alcance m u n ­
d i a l , e m p l e a n d o satélites de observación, y otros elementos de l a tec­
nología m o d e r n a , p a r a v i g i l a r c o n t i n u a m e n t e el m e d i o ambiente m u n ­
d i a l ; podr ían establecer u n servicio de evaluación- y difusión de esta 
información a todos los países. 

A s i m i s m o , podrían est imular l a negociación de acuerdos internac io­
nales que establezcan firmes compromisos en m a t e r i a de contaminación 
y otros problemas ambientales, p a r a que los países y empresas que acep­
ten sus responsabil idades ambientales no vean per judicada su posición 
de competencia e n el comercio i n t e r n a c i o n a l . 

Podrían asegurarse de que los programas de ayuda u n i l a t e r a l se l l e v e n 
adelante ten iendo m u y en cuenta sus impl icac iones ambientales, y tam­
bién podrían p r o m o v e r l a aplicación de salvaguardas ambientales e n la 
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ayuda b i l a t e r a l (por e jemplo, ahora hemos v e n i d o a saber que l a ero­
sión que causan las corrientes provenientes de l a Presa de A s w a n p u e d e 
destruir tanta t ierra cu l t ivab le como l a que están abr iendo a l c u l t i v o 
los sistemas de irrigación a lrededor d e l L a g o Nasser). 

P o r últ imo, podrían establecer u n P r o g r a m a p a r a l a Preservación 
de l a H e r e n c i a M u n d i a l , i n c l u y e n d o los m o n u m e n t o s escénicos, histó­
ricos o naturales que ahora están e n pe l igro de desaparecer, y c u y a 
superv ivencia interesa a toda la h u m a n i d a d . Desde luego, c a d a país 
debería quedar en l i b e r t a d de d e c i d i r las propiedades que se e n c u e n t r a n 
d e n t r o de su terr i tor io que deban inc lu i rse en el P r o g r a m a . A l m i s m o 
t i e m p o , l a c o m u n i d a d de naciones debería quedar en l i b e r t a d de aceptar 
o rechazar tales decisiones. 

P a r a que l a organización m u n d i a l p u e d a actuar con eficacia frente 
a los problemas ambientales, debería establecerse u n g r u p o de c ien­
tíficos dis t inguidos , bajo el Consejo Económico y Social , que se encargue 
de evaluar y c o o r d i n a r el trabajo de los diferentes organismos denlas 
Nac iones U n i d a s que trabajan en esta área. E l patrón histórico de la 
especialización f u n c i o n a l encierra el pe l igro de que no se t o m e n d e b i d a ­
mente en cuenta las interrelaciones ecológicas. P o r e jemplo, l a F A O 
puede d e c i d i r c o n t i n u a r e m p l e a n d o e l DDT, como lo h izo recientemente; 
pero es necesario que este asunto sea e x a m i n a d o por u n g r u p o q u e n o 
piense fundamenta lmente en la p r o d u c t i v i d a d agrícola. U n comité r e v i ­
sor de expertos podría adoptar u n a perspectiva más a m p l i a a l e v a l u a r 
las impl icac iones que para el m e d i o ambiente puedan tener los procesos 
científicos nuevos, así como los ya conocidos. 

E L C R E C I M I E N T O D E M O G R Á F I C O 

T o d o s hemos escuchado bastante, en años recientes, acerca del p r o b l e m a 
de l a población m u n d i a l . E n lugar de repet ir lo , trataré de r e s u m i r en u n 
párrafo lo que parece que constituye su i m p o r t a n c i a esencial: si c o n t i ­
n ú a n las actuales tasas de crec imiento demográfico en la mayoría de los 
países en desarrol lo d e l m u n d o — y también en algunos d e s a r r o l l a d o s — 
se acabarán todas nuestras esperanzas de lograr sustanciales mejoras en 
los niveles de v i d a i n d i v i d u a l e s . Peor aún, las tendencias demográficas 
m u n d i a l e s están pres ionando pel igrosamente sobre el medio a m b i e n t e , 
amenazando la estabi l idad política, y creando tensiones que cada vez c o n 
m a y o r frecuencia e x p l o t a n v io lentamente . L a tasa de crec imiento demo­
gráfico en el m u n d o es ahora tan grande —sus consecuencias son t a n 
g r a v e s — que ésta puede ser l a ú l t ima generación que tenga l a o p o r t u ­
n i d a d de l i m i t a r l ibremente su crec imiento. Si en esta generación n o 
logramos establecer la planeación f a m i l i a r v o l u n t a r i a , haremos que l a 
planeación f a m i l i a r o b l i g a d a resulte inevi table para las generaciones 
futuras. 

D u r a n t e los pr imeros 17 años de su existencia, las Naciones U n i d a s 
no se o c u p a r o n d e l p r o b l e m a demográfico, fuera de l a recopilación y 
elaboración de estadísticas. N o fue hasta d i c i e m b r e de 1962 que la 
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A s a m b l e a G e n e r a l , p o r i n i c i a t i v a d e l gobierno sueco, adoptó su p r i m e r a 
resolución sobre este tema. E n u n discurso que aprobó el presidente K e n ­
nedy, e l que escribe este ensayo informó a l a A s a m b l e a en esa ocasión 
q u e Estados U n i d o s vería con agrado que l a organización m u n d i a l se 
o c u p a r a d e l p r o b l e m a demográfico, y que Estados U n i d o s estaba dis­
puesto a " a y u d a r a otros países que así lo so l ic i ten, a encontrar fuentes 
potenciales de información y ayuda con relación a los métodos y recur­
sos necesarios p a r a atacar los problemas demográficos". Esta af i rmación 
se consideró entonces r e v o l u c i o n a r i a , lo que i n d i c a el atraso en q u e nos 
encontrábamos e n cuanto al p r o b l e m a demográfico en esa época. 

L a s N a c i o n e s U n i d a s h a n avanzado m u c h o desde entonces. L a A s a m ­
b l e a G e n e r a l , e l Consejo Económico y Socia l , l a Comis ión E c o n ó m i c a 
p a r a A s i a y e l L e j a n o Or iente , el F o n d o de las Naciones U n i d a s p a r a 
l a I n f a n c i a , la Organización M u n d i a l de l a S a l u d y l a U N E S O O , h a n or­
denado a sus directivos que actúen en este campo. E l B a n c o M u n d i a l , 
bajo l a dirección de R o b e r t M c N a m a r a , también se h a m o v i l i z a d o rápida­
mente a l c a m p o demográfico. 

E l Secretario G e n e r a l ha establecido u n F o n d o F i d u c i a r i o p a r a e l 
P r o b l e m a Demográf ico, dentro del P r o g r a m a de D e s a r r o l l o de las N a c i o ­
nes U n i d a s , dest inado a est imular las actividades de l a organización 
m u n d i a l y los organismos especializados en este campo. E l a d m i n i s ­
trador de d i c h o P r o g r a m a h a designado a u n f u n c i o n a r i o de alta jerar­
quía para que se haga cargo del F o n d o . T a m b i é n se h a f o r t a l e c i d o el 
D e p a r t a m e n t o de Población de l a Organización. L a s Naciones U n i d a s 
h a n e n v i a d o misiones a l a I n d i a , Paquistán, C o l o m b i a y varias partes 
de África, y h a n contratado expertos para su P r o g r a m a de P o b l a c i ó n 
q u e ahora se encuentra en el campo de A s i a , África y América L a t i n a . 

T o d o esto representa u n progreso, pero todavía es m u c h o más l o que 
se h a b l a que l o que se hace en mater ia demográfica. E l m u n d o sigue 
careciendo de u n anticonceptivo económico, totalmente satisfactorio, 
adaptado a las necesidades de los países en desarrol lo. Pocos de estos 
países c u e n t a n c o n programas efectivos de planeación f a m i l i a r que cu­
b r a n todo su terr i tor io . Sólo u n a pequeña fracción de los fondos de 
las N a c i o n e s U n i d a s se destina ahora a los programas de población. 

E n u n a área tan del icada como la de l a planeación f a m i l i a r , el enfo­
que m u l t i l a t e r a l resulta par t i cu larmente conveniente. L o s organismos 
internacionales pueden ayudar a crear u n a m p l i o consenso sobre la 
naturaleza d e l p r o b l e m a demográfico y sobre lo que se puede hacer p a r a 
resolverlo. P u e d e n ayudar a algunos países asumiendo en parte l a respon­
s a b i l i d a d de algunas medidas discutibles que encuentren la resistencia 
de ciertos intereses internos. P u e d e n ayudar a evitar que l a p l a n i f i c a ­
ción f a m i l i a r se convierta en el tópico de u n a guerra fría entre ideo­
logías políticas, o u n m o t i v o de desacuerdo entre grupos nacionales o 
raciales. Es p o r esto que las Naciones U n i d a s y su f a m i l i a de organismos 
const i tuyen lógicamente e l conducto adecuado de los mayores esfuerzos 
p a r a enfrentar el p r o b l e m a demográfico. 

Se h a est imado que el costo de p r o p o r c i o n a r los servicios de planea-
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ción f a m i l i a r a todas las mujeres d e l m u n d o que lo sol ic i ten sería de unos 
dos m i l m i l l o n e s de dólares al año. Esto nos d a u n a idea de l a m a g n i t u d 
de l a tarea que enfrentamos. E v i d e n t e m e n t e l a organización m u n d i a l n o 
puede tomar el lugar d e l esfuerzo i n t e r n o , pero puede d a r estímulos y 
p r o p o r c i o n a r asesoría, tecnología y recursos donde se estimen necesarios. 

E L E S P A C I O E X T E R I O R 

H a y muchas razones que aconsejan el empleo d e l sistema de las N a c i o ­
nes U n i d a s p a r a lograr l a cooperación e n m a t e r i a espacial. 

C u a l q u i e r a que sea su ideología, a todos los países les interesa que 
el espacio y los cuerpos celestes n o sean objeto de re iv indicac iones 
nacionales encontradas, que se l leven a l cabo experimentos cooperativos 
y q u e se intercambie l a información, que se establezca u n servicio meteo­
rológico m u n d i a l y que se mejoren las comunicaciones entre los países. 
E n las reuniones de l a organización m u n d i a l se h a p o d i d o s u b r a y a r 
este interés común a ios científicos y a los expertos técnicos soviéticos, 
y p o r su conducto a l m i s m o g o b i e r n o soviético. Las Naciones U n i d a s y 
sus organismos especializados no son las únicas instituciones que p r o m u e ­
ven l a cooperación, pero sí a y u d a n a contemplar l a cooperación e n t r e 
Estados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética en u n a perspectiva más a m p l i a , que 
tiene en cuenta ios intereses de otros países. Y dado que d i c h a coopera­
ción es t imula los programas de l a organización m u n d i a l , otros países 
h a n manifestado su interés p a r a co laborar en ellos en las propias r e u n i o ­
nes de las Naciones U n i d a s . 

L o s esfuerzos cooperativos const i tuyen u n a necesidad imper iosa p a r a 
Estados U n i d o s , en lo que se refiere a l éxito de ciertas actividades espa­
ciales. E n m a t e r i a de meteorología y comunicaciones, p o r e jemplo, l a 
tecnología de Estados U n i d o s sólo podrá r e n d i r frutos óptimos, p a r a su 
poblac ión y l a de otros países, si se u n e n varias naciones en l a d i s t r i ­
bución de frecuencias de r a d i o , en el rastreo y comunicación de los 
vehículos espacíales, y en l a construcción de las instalaciones necesarias 
e n sus territorios. E n ciertas actividades los arreglos bilaterales r e s u l t a n 
más convenientes; en otras, los proyectos cooperativos se podrán ta l vez 
rea l izar mejor c u a n d o son mult i la tera les y cuentan con el apoyo de las 
N a c i o n e s U n i d a s . 

A p a r t e de estos beneficios, es de esperarse que las exploraciones es­
paciales cooperativas fortalezcan el sentido de c o m u n i d a d en el m u n d o . 
L a s nuevas responsabil idades de las Naciones U n i d a s en l a promoción 
de ¡a cooperación científica y e l i n t e r c a m b i o de l a información, y en el 
desarrol lo de los servicios meteorológicos y de comunicación en escala 
m u n d i a l , n o p u e d e n menos que consol idar a l a Organización como 
u n a fuerza en p r o de la paz que une a sus miembros mediante los lazos 
d e l interés común. 

Éstas son algunas de las consideraciones que l l e v a r o n a Estados U n i ­
dos a p r o p o n e r u n p r o g r a m a c o m p r e n s i v o de cooperación espacial bajo 
los auspicios de las Naciones U n i d a s en 1961. E] resultado h a sido 



O G T - D i G 70 N U E V A S T A R E A S P A R A L A S N A C I O N E S U N I D A S 313 

e l T r a t a d o sobre el Espac io E x t e r i o r , el T r a t a d o p a r a e l Rescate y 
D e v o l u c i ó n de los Astronautas , e l R e l o j Meteorológico M u n d i a l , y cier­
tas actividades de asistencia técnica y de i n t e r c a m b i o de in formación 
de las N a c i o n e s U n i d a s en el campo espacial. 

Sinceramente, sería deseable que los esfuerzos cooperativos a través 
de l a organización m u n d i a l hubiesen sido más ambiciosos. E n su d iscurso 
ante l a A s a m b l e a G e n e r a l , el 20 de septiembre de 1963, e l presidente 
K e n n e d y a f i rmó lo siguiente: 

E n u n campo en que Estados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética tie­
n e n u n a capacidad especial — e l d e l espacio e x t e r i o r — hay l u g a r 
p a r a u n a n u e v a cooperación, p a r a mayores esfuerzos conjuntos en 
l a regulación v l a exploración d e l espacio. I n c l u y o entre tales posi­
b i l idades u n a ' e x p e d i c i ó n c o n j u n t a a l a l u n a . . . 

¿Por q u é . . . a l preparar tales expediciones h a n de i n c u r r i r Es­
tados U n i d o s y la U n i ó n Soviética en inmensas d u p l i c a c i o n e s de 
investigación, construcción y esfuerzo? I n d u d a b l e m e n t e debemos 
e x p l o r a r l a p o s i b i l i d a d de que los científicos y astronautas de nues­
tros dos países — y de todo el m u n d o , p o r c i e r t o — trabajen j u n t o s 
en l a conquis ta del espacio, y de que en algún m o m e n t o de esta 
década enviemos a la l u n a , no a los representantes de u n solo país, 
s ino a los de todos nuestros países. 

Desafortunadamente , la U n i ó n Soviética no respondió a esta i n v i t a ­
ción, y l a Administrac ión de J o h n s o n no hizo serios esfuerzos p o r reite­
rar la . 

P o r esta razón, durante casi u n a década, Estados U n i d o s sostuvo u n a 
carrera a l a l u n a con los soviéticos. Esta competencia i m p l i c a u n a enor­
me dupl icac ión de esfuerzos y u n desperdicio de recursos para ambos 
países. A l m i s m o t iempo, se h a n p e r d i d o grandes o p o r t u n i d a d e s de 
mejorar l a cooperación i n t e r n a c i o n a l . 

L a carrera terminó en j u l i o de l año pasado, c u a n d o los astronautas 
norteamericanos descendieron e n la l u n a . Y a es demasiado tarde p a r a 
convert i r esta competencia en u n a empresa cooperat iva de explorac ión 
espacial en n o m b r e de toda la h u m a n i d a d . Pero todavía es t i e m p o de 
intentar u n nuevo enfoque en l a siguiente etapa de l a exploración d e l 
espacio. 

U n p r i m e r paso en esa dirección podría ser la creación ele u n Ins­

t i tuto E s p a c i a l de las Naciones U n i d a s . Ese Inst i tuto , que podría tener 

su sede en G i n e b r a o en V i e n a , sería el centro de planeación cooperat iva 

de l a explorac ión del espacio, en la que se invitaría a p a r t i c i p a r a todos 

los países m i e m b r o s de la Organización. 

L o s científicos de Estados U n i d o s , la U n i ó n Soviética y otros países, 
podrían trabajar juntos en campos tales como los problemas médicos 
de los vuelos espaciales t r ipulados . Podrían recomendar también u n con­
j u n t o ele pr ior idades comunes de la h u m a n i d a d en e l terreno espacial , 
y u n c a l e n d a r i o deta l lado de misiones espaciales. 

U n a estación espacial de las Naciones U n i d a s podría f u n c i o n a r c o m o 
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l a b o r a t o r i o astronómico e n órbita, r e u n i e n d o información acerca de 
nuestro sistema solar y e l resto d e l universo. T a m b i é n se l a podría u t i l i ­
zar en aplicaciones prácticas e n l a T i e r r a , tales c o m o e l pronóstico d e l 
t iempo, l a observación de las acumulaciones de h i e l o y nieve, l a delecta­
ción de las corrientes oceánicas, l a v i g i l a n c i a d e l m e d i o ambiente y l a 
localización de depósitos minerales . A l g ú n día podría servir p a r a p a t r u ­
l l a r las fronteras en d i s p u t a y p a r a ver i f icar el cumplimiento- de los 
acuerdos sobre c o n t r o l de armas. 

U n p r o g r a m a espacial cooperat ivo de este t i p o podría servir los 
mejores intereses de todos. S i se d i s t r i b u y e n los costos de l a explorac ión 
espacial , y se adopta u n c a l e n d a r i o espacial basado en l a cooperación 
científica y n o en l a competencia polít ica, se podrían ahorrar mi les de 
m i l l o n e s de dólares, q u e Estados U n i d o s y la U n i ó n Soviética p o d r í a n 
dedicar a l a satisfacción de urgentes necesidades internas. 

L a s potencias n o espaciales, i n c l u y e n d o a los países menos desarro­
l lados, podrían p a r t i c i p a r en m a y o r m e d i d a en l a exploración espacia l . 
T o d o s los países tendrían acceso a l a información o b t e n i d a e n las acti­
vidades espaciales, c o m o p o r e jemplo l a re lat iva a l d e s c u b r i m i e n t o de 
depósitos de minerales resultante de l a observación desde u n a estación 
espacial . P o r ú l t imo — l o que ciertamente es de gran i m p o r t a n c i a — , l a 
estrecha cooperación soviético-norteamericana y u n a Organización de las 
N a c i o n e s U n i d a s fortalecida, producir ían beneficios políticos s igni f ica­
tivos. 

O t r o aspecto de l a cooperación espacial que debemos m e n c i o n a r a q u í 
es l a colaboración en el empleo de l a n u e v a tecnología de las c o m u n i c a ­
ciones espaciales. E n l a década de 1970, el C o n s o r c i o de Satélites p a r a 
las T e l e c o m u n i c a c i o n e s Internacionales (Intelsat) continuará desarrol lan­
d o su r e d g l o b a l de comunicaciones espaciales, u t i l i z a n d o enormes sa­
télites Intelsat con 5 000 canales, suficientes para 12 transmisiones s i m u l ­
táneas de televisión. L a tecnología actual u t i l i z a satélites de p u n t o a 
p u n t o ; los mensajes se envían de u n a estación terrestre a otra, p o r l a v ía 
d e l satélite. Pero en l a década que se i n i c i a veremos el empleo de saté­
lites transmisores, q u e podrán t r a n s m i t i r señales de r a d i o o televisión 
a mi les de receptores comunales o de aldeas simultáneamente, y luego a 
los aparatos domésticos de r a d i o y televisión en u n a área de u n m i l l ó n 
de ki lómetros cuadrados. 

L a d i ferencia entre los satélites transmisores y los de p u n t o a p u n t o 
es de naturaleza económica y política. D a d o que e l i m i n a n l a necesidad de 
los costosos sistemas de retransmisión terrestre, los satélites transmisores 
p u e d e n resultar más baratos y más efectivos q u e otros medios de c o m u ­
nicación en grandes áreas, p a r t i c u l a r m e n t e en los países menos desarro­
l lados c o m o l a I n d i a , Paquistán, Indones ia y B r a s i l . 

L o s satélites transmisores también crean l a p o s i b i l i d a d de c o m u n i ­
carse con los c iudadanos de u n país s i n el consent imiento de su gobier­
no, y a u n con su oposición. H a y quienes ya se h a n a larmado ante l a 
perspectiva de que se pase p o r e n c i m a de las redes nacionales de comu­
nicación. E n los corredores de las N a c i o n e s U n i d a s , u n delegado de u n 
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país menos desarrol lado h a hecho n o t a r que: " D e n t r o de poco, los jefes 
de Estado extranjeros podrán d ir ig i rse a m i p u e b l o , mientras q u e nuestro 
p r o p i o Presidente n o l o podrá hacer. ¿Qué harán las Nac iones U n i d a s 
p a r a ayudarnos? 

Se puede argumentar , desde luego, que las transmisiones espaciales 
sólo serán u n a extensión de las transmisiones de o n d a corta que a h o r a 
rea l i zan inst i tuciones tales como L a V o z de la América , l a B B C de 
L o n d r e s , o R a d i o Moscú. P e r o ciertamente serán u n a extensión m u y 
s igni f icat iva . A l a inversa de lo que sucede c o n las transmisiones de o n d a 
corta, los programas de r a d i o transmit idos desde e l espacio n o p o d r á n 
dist inguirse , e n cuanto a l a c a l i d a d de l a recepción, de los programas 
locales. Además, los programas de televisión emit idos desde el espacio 
tendrán u n i m p a c t o psicológico m u c h o mayor que las transmisiones r a d i a ­
les de o n d a corta. 

Podemos r e s u m i r así la esencia d e l p r o b l e m a polít ico: L o s países 
que n o t ienen perspectivas inmediatas de hacer transmisiones espaciales 
temen q u e Estados U n i d o s , l a U n i ó n Soviética, o posiblemente u n a em­
presa c o n j u n t a europea de satélites, p u e d a n u t i l i z a r esta tecnología p a r a 
enviar a sus pueblos mensajes políticos o comerciales que el g o b i e r n o 
considere inconvenientes. Si n o se e l i m i n a n los temores de estos países, 
relativos a l a comunicación no contro lada c o n sus pueblos, y si n o se les 
interesa en el empleo de esta tecnología p a r a su p r o p i o beneficio, quizá 
n u n c a se podrá u t i l i z a r e l enorme p o t e n c i a l de los satélites t r a n s m i ­
sores. 

Se debe hacer todo lo posible p a r a que los países menos desarrol lados 
u t i l i c e n las transmisiones p o r satélite, l o que podrá a u x i l i a r sus esfuer­
zos en p r o de l a integración y e l desarrol lo económico nacionales. P o r 
e jemplo, u n a red de receptores comunales de televisión en l a I n d i a po­
dría ser de enorme valor en l a erradicación d e l analfabetismo, l a i n t r o ­
ducción de nuevas técnicas agrícolas y l a promoción de la p laneac ión 
f a m i l i a r . A l adaptar l a nueva tecnología a las necesidades de los países 
en desarrol lo , se deberán emplear a l m á x i m o la investigación, l a asisten­
c i a técnica y los recursos f inancieros d e l sistema de las Nac iones U n i d a s . 
Esto i m p l i c a nuevas funciones y responsabil idades p a r a organismos tales 
como l a U N E S C O , el P N U D , l a U n i ó n I n t e r n a c i o n a l de T e l e c o m u n i c a c i o n e s 
y el B a n c o M u n d i a l . 

L a Intelsat debería acceder a la modesta petición de l a organización 
m u n d i a l , f o r m u l a d a el año pasado en la C o n f e r e n c i a de Intelsat, p a r a 
que sus instalaciones p u e d a n ser ut i l izadas gratuitamente en el m a n e j o 
de las comunicaciones internas de las Naciones U n i d a s y para t r a n s m i t i r 
los programas de r a d i o y televisión que produce esta Organización. L a s 
necesidades de l a organización m u n d i a l se podrían c u b r i r con e l u n o 
p o r c iento de l a capacidad insta lada en los satélites Intelsat I V , q u e p r o n ­
to empezarán a func ionar . Ésta sería u n a b u e n a inversión e n "relaciones 
públ icas" de la Intelsat, y no tendría n i n g ú n impacto negativo sobre las 
ut i l idades d e l sistema. 

L a petic ión de las Nac iones U n i d a s p a r a c u b r i r sus necesidades de 
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comunicación i n t e r n a es sumamente modesta: dos enlaces telefónicos 

de N u e v a Y o r k a G i n e b r a , u n enlace telefónico con cada u n o de sus 

c i n c o pr inc ipa les centros regionales, y u n enlace con cada u n a de sus ba­

ses de m a n t e n i m i e n t o de l a paz en C h i p r e , el M e d i o O r i e n t e y Cache­

m i r a . 

L a uti l ización g r a t u i t a de los satélites ayudaría a c u b r i r l a urgente 

necesidad que t ienen las Nac iones U n i d a s de mejores c o m u n i c a c i o n e s 

para contro lar sus operaciones e n todo e l m u n d o . D u r a n t e l a crisis d e l 

M e d i o O r i e n t e en j u n i o de 1967, l a organización m u n d i a l se v i o seria­

mente i m p e d i d a p o r sus comunicaciones defectuosas: e l Secretario Gene­

r a l y sus asistentes n o sabían lo que estaba sucediendo en e l área s ino c o n 

muchas horas de retraso. L a s Nac iones U n i d a s n u n c a serán u n o r g a n i s m o 

adecuado p a r a preservar l a paz, mientras n o cuenten con mejores c o m u ­

nicaciones. 

Este d o c u m e n t o que presentó l a organización m u n d i a l el año pasado 

a l a Intelsat p lanteaba así esta situación: " E n las actuales c ircunstancias , 

l a Organización de las Nac iones U n i d a s está aceptando riesgos que los 

gobiernos h a n considerado inaceptables desde hace m u c h o t i e m p o p a r a 

las necesidades de sus propias comunicaciones internas". S i n d u d a a l g u n a , 

se servirá el interés general cuando se dote a la Organización de u n 

método de comunicación seguro, conf iable y gratuito , p a r a l a conduc­

ción de sus operaciones a l servicio de l a h u m a n i d a d . 

T a m b i é n se serviría a l interés general con el empleo g r a t u i t o de las 

instalaciones de Intelsat p a r a l a transmisión de programas de r a d i o y 

televisión producidos en l a sede centra l de las Naciones U n i d a s , ya q u e 

así se facilitaría l a diseminación de tales programas que ahora enfren­

tan e l obstáculo de su alto costo. Es u n a paradoja que l a única área d e l 

m u n d o que hoy puede r e c i b i r transmisiones simultáneas de las N a c i o n e s 

U n i d a s sea l a América d e l N o r t e . P o r el hecho accidental de que l a sede 

de l a Organización se local ice en este hemisferio, sus pueblos p u e d a n ob­

servar de i n m e d i a t o a las Naciones U n i d a s por televisión, c u a n d o se pro­

duce u n a crisis o u n debate i m p o r t a n t e en el seno d e l Consejo de 

Segur idad, mientras que el resto d e l m u n d o n o l o puede hacer. Éste pa­

rece ser u n elemento de discriminación o desigualdad realmente des­

afortunado. Debe promoverse l a distribución de programas que p r o p o r ­

c i o n e n a los pueblos de todo el m u n d o u n a visión diferente de la que 

escuchan o ven n o r m a l m e n t e a través de sus propias cadenas nacionales 

de r a d i o o televisión. 

A p a r t e de las cuestiones específicas d e l empleo gratui to de las insta­

laciones de Intelsat, hay muchas cosas que se podrían hacer para u t i l i z a r 

las comunicaciones vía satélites como u n instrumento para l a creación 

de u n o r d e n m u n d i a l más adecuado. E l D e p a r t a m e n t o de R a d i o y Servi­

cios Visuales de las Naciones U n i d a s , que ahora tiene u n presupuesto 

completamente insufic iente de dos mi l lones de dólares, podría a m p l i a r 

grandemente sus operaciones. L a A s a m b l e a G e n e r a l podría adoptar u n a 

resolución que: 
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1. Prescr iba u n discurso a n u a l d e l Secretario G e n e r a l , sobre " E l 
Estado d e l M u n d o " , que los m i e m b r o s de l a organización m u n d i a l 
se obl igar ían a t r a n s m i t i r p o r sus cadenas nacionales de r a d i o y 
televisión, y que 

2 . Inste a los m i e m b r o s de l a Organización a dedicar p o r l o me­
nos u n a h o r a semanaria, de las de mayor audienc ia , a los p r o g r a ­
mas de televisión (o de r a d i o donde no exista l a televisión) p r o d u ­
cidas en l a sede de las Naciones U n i d a s . 

E l D e p a r t a m e n t o de R a d i o y Servicios Visuales de la O f i c i n a de I n ­

formación Públ ica de las Naciones U n i d a s ya h a demostrado su c a p a c i d a d 

p a r a p r o d u c i r tales programas; algunos de ellos muestran las act iv idades 

ejecutivas en la sede de las Naciones U n i d a s y e n otras áreas, otros pre­

sentan escenas representativas y b i e n balanceadas de los debates en l a 

Organización. 

M u c h o s de los miembros de las Nac iones U n i d a s n o i n f o r m a n a sus 

pueblos, por r a d i o o televisión, de las actividades de l a Organizac ión. 

M u c h o s de ellos sólo p e r m i t e n que se escuchen los fragmentos d e los 

debates de las Naciones U n i d a s que representan su p r o p i o p u n t o d e vis­

ta. U n a h o r a a la semana de programas producidos en l a organización 

m u n d i a l , i n c l u y e n d o escenas de los debates, podría corregir en parte esta 

situación. Seguramente se daría u n gran paso h a c i a e l res tab lec imiento 

de la paz, si los pueblos de E g i p t o e Israel, p o r ejemplo, escucharan p o r 

unos m i n u t o s a l a semana otro p u n t o de vista sobre el p r o b l e m a d e l 

M e d i o O r i e n t e . 

Es necesario no hacerse i lusiones acerca de que aquellos m i e m b r o s 

de las Naciones U n i d a s que t ienen sociedades m u y cerradas p u e d a n po­

ner en efecto de i n m e d i a t o tal resolución. Pero l a m i s m a p o d r í a ser­

v i r p a r a m o v i l i z a r la opinión i n t e r n a c i o n a l y n a c i o n a l sobre tales gobier­

nos p a r a que l a c u m p l a n al cabo de cierto t iempo. E n el peor de los ca­

sos, u n a resolución de este t i p o revelaría con toda c l a r i d a d cuáles países 

se encuentran realmente dispuestos a tomar medidas prácticas en favor 

d e l e n t e n d i m i e n t o i n t e r n a c i o n a l y de unas Naciones U n i d a s más efecti­

vas, y cuáles países no se encuentran en l a m i s m a posición. 

Las Naciones U n i d a s deben ser las primeras en demostrar las p o s i b i ­

l idades de p r o m o v e r el entendimiento i n t e r n a c i o n a l mediante l a c o m u ­

nicación p o r satélites. Se debe p r o p o r c i o n a r a los líderes soviéticos l a 

o p o r t u n i d a d de h a b l a r directamente a l p u e b l o norteamericano, a inter­

valos regulares p o r televisión, a cambio de que se conceda e l m i s m o 

p r i v i l e g i o a los líderes norteamericanos p a r a que h a b l e n a l p u e b l o so­

viético. 

Las posibi l idades que abre l a comunicación por satélites al d e s a r r o l l o 

y e l e n t e n d i m i e n t o mundia les son verdaderamente excitantes. L o s saté­

lites p r o p o r c i o n a n l a o p o r t u n i d a d de crear sociedades nacionales más 

abiertas, l o que no es sólo deseable p o r sí mismo, sino que constituye 

u n ingrediente esencial de u n a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l pacífica. S i n 

embargo, p a r a aprovechar esta o p o r t u n i d a d tiene que desplegarse e n los 
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campos pol í t ico y social e l m i s m o i n g e n i o que ya se h a demostrado en 

l a esfera técnica. 

L o s R E C U R S O S N A T U R A L E S — E L F O N D O D.EL M A R 

E l d e s c u b r i m i e n t o y l a sabia uti l ización de los recursos naturales es u n 
elemento esencial de los esfuerzos destinados a elevar los niveles de v i d a 
e n las áreas menos desarrolladas d e l m u n d o . L a Organizac ión de las 
Naciones U n i d a s y a h a desarrol lado u n a l a b o r m u y val iosa en este campo. 
Recientemente , p o r ejemplo, expertos de l a Organización que t rabajan 
en u n proyecto d e l P N U D e n c o n t r a r o n u r a n i o en S o m a l i a , y el g o b i e r n o 
de ese país ya está celebrando arreglos con empresas extranjeras p a r a l a 
extracción de este r i c o recurso bajo condiciones que resulten m u t u a m e n ­
te satisfactorias. 

P e r o l a Organización puede hacer m u c h o más en el c a m p o de los 
recursos naturales de l o que se h a contemplado hasta ahora. Podría 
ayudar a los países en desarrol lo a descubrir nuevos recursos, a entrenar 
técnicos y administradores en este campo, a integrar l a p laneación de 
los recursos nacionales con los programas de mejoramiento de l a m a n o 
de obra , con l a planeación de los requerimientos de c a p i t a l , y con l a 
planeación n a c i o n a l y reg iona l en general . 

R e s u l t a trágico que las restricciones presupuestarias de las N a c i o n e s 
U n i d a s estén afectando ahora con p a r t i c u l a r severidad las labores de l a 
sección de recursos naturales de l a Secretaría. Éste es u n e jemplo clásico 
de c u i d a r los centavos y despi l farrar los pesos, p o r q u e la inversión de 
unos cuantos mi l lones de dólares e n este campo de las actividades de l a 
Organización podría c o n d u c i r a l descubr imiento de recursos que repre­
sentarían diez veces más en ingresos p a r a los gobiernos de los países 
menos desarrollados. 

N o se h a reconocido suficientemente l a p o s i b i l i d a d de autof inancia­
m i e n t o d e l trabajo de las Naciones U n i d a s en el campo de los recursos 
naturales. ¿Por qué n o habría de r e c i b i r l a Organización h o n o r a r i o s 
de exploración c u a n d o descubra recursos e n u n país e n desarrollo? L o s 
fondos que pagaran tales países, provenientes del recurso descubierto, 
podrían servir para f i n a n c i a r las exploraciones de las Naciones U n i d a s 
tendientes a encontrar recursos en otros países en desarrol lo. 

P e r o ahora debemos concentrarnos en el tópico más i m p o r t a n t e que 
o c u p a actualmente a l a organización m u n d i a l en este campo, e l de los 
recursos d e l fondo del mar. 

Se p l a n t e a n aquí dos cuestiones fundamentales. P r i m e r o , ¿cuál debe 
ser la extensión de l a p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l donde u n país conserva 
el derecho exclusivo sobre sus minerales? Segundo, ¿qué t i p o de c o n t r o l 
debe aplicarse a las áreas que se encuentren fuera de l a p l a t a f o r m a con­
tinental? L a m e n t a b l e m e n t e , l a falta de respuestas claras a estas dos 
interrogantes h a c o n t r i b u i d o a p r o d u c i r u n a desafortunada polarización 
de las posiciones. 

E n u n extremo se encuentran algunos miembros de las N a c i o n e s 
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U n i d a s que están a favor de que l a jurisdicción n a c i o n a l sobre el f o n d o 
d e l m a r se l i m i t e a l m á x i m o , y q u e l a m i s m a Organización se encargue 
de la explotación del f o n d o d e l m a r fuera de ta l jurisdicción n a c i o n a l , 
des t inando l a m a y o r parte de los beneficios de estas actividades a l des­
a r r o l l o de los países más pobres. 

E n e l o t ro extremo se e n c u e n t r a n algunos sectores de l a i n d u s t r i a 
petro lera que desean q u e l a jurisdicción n a c i o n a l se ext ienda hasta e l 
l ímite de l a elevación c o n t i n e n t a l y se o p o n e n a c u a l q u i e r t i p o de 
c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l sobre u n a parte d e l fondo d e l m a r que cont iene 
recursos valiosos. 

L a p r i m e r a posición es c laramente poco realista. L a e x p e r i e n c i a de 
l a organización m u n d i a l n o sugiere que p u e d a encargarse ef ic ientemente 
de este t i p o de responsabil idades. Son las empresas privadas y los gobier­
nos quienes t ienen los conocimientos y l a tecnología necesarios p a r a l a 
explotac ión del fondo d e l mar . L a s riquezas que éste contiene sólo sal­
drán d e l agua cuando se concedan incentivos adecuados y seguridades 
p a r a l a inversión de quienes están capacitados p a r a real izar esta em­
presa. 

L a segunda posición n o es menos miope . Estados U n i d o s , p o r ejem­
p l o , sólo tiene el 10 p o r ciento de l a p l a t a f o r m a geológica c o n t i n e n t a l 
d e l m u n d o . C o m o el p r i n c i p a l c o n s u m i d o r de recursos en e l m u n d o , este 
país no debería buscar u n a solución que ponga el 90 p o r ciento d e l a 
p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l d e l m u n d o (y u n a porción s i m i l a r d e l f o n d o d e l 
m a r hasta donde p r i n c i p i a l a elevación cont inental) bajo l a j u r i s d i c ­
ción de otros países. D e n i n g u n a m a n e r a es evidente, como l o sostienen 
algunos voceros de l a i n d u s t r i a petrolera, que resulte más fácil negociar 
con países i n d i v i d u a l e s que con u n organismo i n t e r n a c i o n a l . 

Estados U n i d o s , como el país más adelantado en l a tecnología d e la 
explotac ión del fondo d e l mar , se encuentra e n buena posición p a r a 
negociar u n c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l aceptable para ellos y para otros paí­
ses. Se podr ía crear u n a dependencia de las Naciones U n i d a s encargada 
de e x p e d i r l icencias a empresas privadas, corporaciones públicas o gobier­
nos, a c a m b i o de regalías adecuadas. Estas regalías se podrían canal izar 
hacia el desarrol lo m u n d i a l a través del B a n c o M u n d i a l y su f i l i a l p a r a 
préstamos blandos, l a Asociación I n t e r n a c i o n a l de F o m e n t o . 

U n c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l de este t i p o sería m u y super ior a l a arreba­
tiña de recursos inherentes a l a extensión de l a jurisdicción n a c i o n a l 
hasta el i n i c i o de l a elevación c o n t i n e n t a l . Desde luego, u n c o n t r o l 
i n t e r n a c i o n a l proporcionaría salvaguardias contra exploraciones ilegales, 
y también u n sistema de registro o r d e n a d o de denuncias y p a r a e l arreglo 
de las disputas. L o que es a ú n más i m p o r t a n t e , este c o n t r o l permit ir ía 
tomar medidas internacionales de conservación y contra l a c o n t a m i n a ­
ción, en u n a vasta área de los mares que de otro m o d o quedará sujeta 
a la a c t i v i d a d públ ica o p r i v a d a no regulada, o inadecuadamente re­
gulada. 

Si se p u d i e r a establecer u n c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l según estos l i n c a ­

mientos, es posible aceptar u n l ímite re lat ivamente estrecho de l a p la ta-
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f o r m a c o n t i n e n t a l bajo l a jurisdicción n a c i o n a l . Específ icamente, ta l 
l ímite se podría f i jar en 200 metros (de p r o f u n d i d a d ) , o u n a d is tanc ia 
la tera l de 80 kilómetros a p a r t i r de l a l ínea costera, l a que sea mayor . 

Es evidente que esta d is tancia se l iga inseparablemente a l a n a t u r a l e z a 
del c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l . L o que es menos obvio , pero i g u a l m e n t e cierto 
en términos de la polít ica práctica, es que estas cuestiones se r e l a c i o n a n 
con los de l a extensión de las aguas territoriales y los derechos de pesca. 
P o r ejemplo, algunos países la t inoamericanos no t ienen grandes recursos 
d e l fondo d e l m a r cerca de sus costas, pero t ienen ricos recursos pesqueros 
lejos de la costa, y n o es p r o b a b l e que acepten acuerdos sobre u n a de 
estas áreas s in obtener satisfacción adecuada en la otra. E n genera l , estos 
y otros países estarán dispuestos a aceptar límites re la t ivamente estre­
chos de su m a r t e r r i t o r i a l sólo a c a m b i o de a lgún r e c o n o c i m i e n t o especial 
de sus intereses pesqueros más allá de tales límites y a l g u n a part ic ipac ión 
razonable en los beneficios d e l desarrol lo de los recursos d e l f o n d o 
d e l mar . 

P o r estas razones, debería celebrarse u n a conferencia i n t e r n a c i o n a l 
q u e se ocupara de estas complejas cuestiones del derecho mar í t imo, e n 
l u g a r de la conferencia separada sobre el m a r t e r r i t o r i a l y los derechos 
de pesca que está buscando e l gobierno de Estados U n i d o s . L a s interre la-
ciones son probablemente tan b i e n conocidas que no se p u e d e n separar 
estas cuestiones. Desde luego, si se celebrara u n a conferencia i n t e r n a c i o ­
n a l , se podría e x a m i n a r en comisiones separadas las diferentes cuestio^ 
nes d e l derecho marí t imo, pero los acuerdos finales se tendrían que 
aceptar a l n i v e l pol í t ico más alto en negociaciones interre lac ionadas. 

C O N C L U S I Ó N 

H e m o s tratado de d e l i n e a r algunas de las "tareas nuevas" q u e podrían 
hacer de las Nac iones U n i d a s u n a fuerza m u c h o más i m p o r t a n t e en los 
asuntos mundia les de lo que h a sido en el pasado. Pero para ser sinceros 
debemos añadir que la Organización padece ahora serios i m p e d i m e n t o s 
que l i m i t a n su capacidad p a r a enfrentar estas tareas eficazmente. 

U n o de los problemas es que e l Secretariado de las N a c i o n e s U n i d a s 
no cuenta con u n número suficiente de expertos b ien cal i f icados que le 
p e r m i t a n prestar u n a cooperación más a m p l i a en áreas tales c o m o el me­
d i o ambiente, l a población, el espacio exterior y los recursos naturales. 
O t r o de ellos reside en que las Nac iones U n i d a s no están b i e n organi­
zadas ahora p a r a ocuparse adecuadamente de estos asuntos. 

P a r a resolver el p r o b l e m a de organización debe presionarse en favor 
de reformas similares a las propuestas en e l "estudio de l a c a p a c i d a d " de 
S i r R o b e r t Jackson, p a r a lograr u n esfuerzo más u n i f i c a d o d e l P N U D , 
el D e p a r t a m e n t o de Asuntos Económicos y Sociales, las dependencias 
semiautónomas y los organismos especializados. T a m b i é n es necesario 
r e u n i r las áreas tecnológicas interrelacionadas que ahora se e n c u e n t r a n 
dispersas en diferentes secciones de l a Secretaría. 

P o r ejemplo, el D e p a r t a m e n t o de Asuntos Políticos y de Segur idad 
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se o c u p a d e l espacio exter ior y de los recursos d e l fondo d e l m a r sólo 

p o r q u e estos tópicos se v e n t i l a n en el P r i m e r C o m i t é (Político) d e l a 

A s a m b l e a G e n e r a l , que es responsabi l idad d e l c i tado Comité . E l De­

partamento de A s u n t o s Económicos y Sociales se ocupa d e l m e d i o a m b i e n ­

te y l a poblac ión p o r q u e estos temas se e x a m i n a n en el Segundo C o m i t é 

(Económico). 

Sería conveniente e l i m i n a r e l Comité Polít ico Espec ia l de l a A s a m ­

blea t ransf i r iendo los pocos temas de que se o c u p a cada año a otros 

comités, y crear en su lugar u n nuevo comité que se ocupe d e l debate 

a n u a l sobre los temas que hemos m e n c i o n a d o , así como otros tópicos 

relacionados de c iencia y tecnología. S i esto se h ic iera , sería lógico crear 

dentro de l a Secretaría u n a n u e v a u n i d a d que se encargue de los m i s m o s 

temas de que se ocuparía e l nuevo comité. Sería de esperarse q u e los 

gobiernos designasen c o m o representantes ante este nuevo comité a 

científicos y expertos al tamente calif icados, y no a figuras políticas o fun­

c ionar ios de carrera d e l servicio exter ior que usualmente no hacen más 

que leer los discursos escritos en sus capitales. 

A l celebrarse el v i g e s i m o q u i n t o aniversario de las Naciones U n i d a s , 

l a acción cooperat iva en estas nuevas tareas puede servir los intereses de 

todos y c o n d u c i r a l a h u m a n i d a d a u n n i v e l más alto de o r d e n m u n d i a l . 


